
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.477 - PB 
(2013/0100474-8)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : GERALDO SIMÕES PIMENTA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : HUMBERTO DE MOURA COCENTINO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. ATUALIZAÇÃO DO VALOR DA 
OFERTA. ÍNDICE APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS DITOS CONTRARIADOS. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida 
embargos de declaração com nítido caráter infringente.

2. Para que haja o prequestionamento da matéria, é necessário que a questão 
tenha sido objeto de debate à luz da legislação federal indicada, com a imprescindível 
manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá, efetivamente, acerca dos dispositivos legais, 
decidir pela sua aplicação ou seu afastamento em relação a cada caso concreto.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 03 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.477 - PB 
(2013/0100474-8)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : GERALDO SIMÕES PIMENTA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : HUMBERTO DE MOURA COCENTINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA - contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. 
ATUALIZAÇÃO DO VALOR DA OFERTA. ÍNDICE APLICÁVEL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DITOS CONTRARIADOS. 
SÚMULA 211/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento (Súmula 
211 do STJ).

2. Agravo regimental não provido.

Aduz o embargante, em síntese, que "o prequestionamento para fins de 

recurso especial não se traduz apenas na citação dos dispositivos legais na ementa do 

acórdão recorrido, mas sim na verificação da ocorrência de real debate da questão legal 

durante o processo" (fl. 178).

Ratifica, no mais, as razões do recurso especial, defendendo que tanto a oferta 

inicial quanto a diferença a ser integralizada pela autarquia em TDAs devem ser corrigidas pelo 

IPCA-E, de acordo com o que estabelece o Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos da Justiça Federal, sendo que a utilização de dois critérios distintos acarreta prejuízo 

para os cofres públicos.

Devidamente intimada, a parte embargada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.477 - PB 
(2013/0100474-8)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : GERALDO SIMÕES PIMENTA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : HUMBERTO DE MOURA COCENTINO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Os embargos 

de declaração são instrumento integrativo da decisão judicial e visam escoimá-la de vícios que 

prejudiquem a efetivação do comando judicial, tais quais a obscuridade, a contradição e a 

omissão.

Diz-se omissa a sentença ou o acórdão que não aprecia a pretensão ou parte  

dela ou que ainda não analisa a causa sob o prisma de questão relevante. A relevância da 

questão surge da comprovação nos autos do fato jurídico (AgRg no Ag 960.212/RS, Rel. Ministra  

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 28/04/2008) ou da correção da norma 

aplicável (EREsp 739.036/PE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministra ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/08/2006, DJ 20/11/2006 p. 262). Por se tratar de conceito aberto, é 

construído diuturnamente pela jurisprudência. Nessa hipótese, poder-se-ia denominá-los 

embargos prequestionadores, ex vi da Súmula 98/STJ.

A obscuridade é vício que afeta a compreensão do julgado (EDcl nos EDcl no AgRg 

na MC 12.596/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2008, 

DJe 13/11/2008). Embora sejam muito tênues os limites entre a pretensão de expelir a obscuridade 

do acórdão e a de lhe emprestar efeitos modificativos, são cabíveis os declaratórios sempre que a 

decisão comportar interpretação dúbia, que deve ser suficientemente demonstrada pela parte 

interessada.

Já a contradição, que deve ser interna, inerente ao julgado, entre suas partes 

estruturais (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 865.951/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 27/02/2009), é a utilização de premissas diversas das que levam 

ou levariam à conclusão adotada, expressa na parte dispositiva da decisão.

O sistema admite ainda a correção do provimento judicial pelo reconhecimento de 

erro material. Erro material é o equívoco manifesto na decisão, resultante de inexatidões 

materiais (erro do nome da parte ou do advogado (AgRg nos EDcl no Ag 1058521/RJ, Rel. Ministro 
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CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009), erro na indicação de fls. do processo; inclusão de 

índice de correção monetária reconhecidamente indevido (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl 

no REsp 931.956/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, 

DJe 11/02/2009), etc.) e erros de cálculo (grafia incorreta do valor de R$ 2.000.000,00 quando o 

correto seria R$ 2.000,00, etc).

No caso dos autos, observa-se inexistir qualquer das hipóteses do art. 535 do 

CPC, restando patente a busca de efeitos infringentes por quem não se conformou com o 

resultado do julgamento.

O acórdão embargado é suficiente claro quanto à impossibilidade de análise, em 

recurso especial, de questão não decidida pelo Tribunal de origem à luz dos dispositivos legais 

indicados nas razões do apelo, por falta de prequestionamento.

Com estas considerações, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0100474-8 AREsp 324.477 / PB

Números Origem:  00047439120114050000  114533  19706020014058201  200182010019706  
47439120114050000

PAUTA: 03/10/2013 JULGADO: 03/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : GERALDO SIMÕES PIMENTA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : HUMBERTO DE MOURA COCENTINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EMBARGADO : GERALDO SIMÕES PIMENTA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : HUMBERTO DE MOURA COCENTINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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